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Aplicação de um modelo matemático para estudar a qualidade 
de água do rio Piranhas-Açu/RN tomando como referência 
os parâmetros DBO e coliformes termotolerantes

Application of a mathematical model to study the water quality of 
the river Piranhas-Açu / RN reference to the DBO parameters and 
fecal coliforms

Resumo
Na intenção de encontrar mecanismos que auxiliem no diagnóstico da qualidade de água de 
rios naturais de forma prática, esta pesquisa trata da análise dos parâmetros DBO e coliformes 
termotolerantes, utilizando o modelo de Streeter-Phelps simplificado, com base em um estudo de 
caso do rio Piranhas-Açu, Rio Grande do Norte. Pelos resultados, verificou-se que, para maiores 
vazões do rio e menores concentrações dos efluentes, os corpos d’água conseguem diluir as cargas 
poluentes de forma mais eficiente, permitindo maiores possibilidades de lançamento segundo a 
legislação vigente, como previsto em literatura. Observou-se ainda que, para períodos de estiagem, 
o monitoramento desses recursos hídricos deve ser realizado de forma mais rigorosa, já que há uma 
maior probabilidade da presença de poluentes em altas concentrações. Com este estudo, pode-se 
estabelecer, de forma simples, critérios de avaliação da qualidade da água, facilitando a tomada de 
decisão por parte de gestores ambientais.
Palavras-chave: Demanda bioquímica de oxigênio. Coliformes termotolerantes. Qualidade de água. 
Streeter-Phelps.

Abstract
In an attempt to find mechanisms that assist in quality diagnosis of water from natural rivers in a 
practical way, this research deals with the analysis of BOD and fecal coliform parameters, using the 
Streeter-Phelps simplified model based on one case study of the river Piranhas-Açu, Rio Grande do 
Norte. From the results, it was found that for higher flows of the river and lower concentrations of 
the effluents, the water bodies can dilute the pollutant loads more efficiently, allowing greater release 
of possibilities under the current legislation, as provided in literature. It was also observed that in 
periods of drought, the monitoring of these water resources should be carried out more rigorously, as 
there is an increased likelihood of the presence of pollutants in high concentrations. This study can 
help establish in a simple way the criteria for assessing water quality, facilitating decision-making on 
the part of environmental managers.
Keywords: Biochemical Oxygen Demand. Thermotolerant Coliforms. Water quality. Streeter-
Phelps.

1 Considerações iniciais

O crescimento populacional desordenado nos grandes centros urbanos está relacionado ao aumento da demanda de 
água, à elevação do desperdício em redes de distribuição e de consumo doméstico e à intensificação da contaminação dos 
corpos hídricos, evidenciando a necessidade do uso racional da água, devido à sua incontestável importância, além de ser 
um bem comum natural limitado e um recurso que se encontra em desigual distribuição nas diversas regiões do planeta.

Sabe-se que o decréscimo da quantidade disponível dos recursos hídricos ocorre principalmente por motivo do 
consumo irresponsável e pela poluição dos meios aquáticos. Consequentemente, as temáticas relacionadas à gestão 
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ambiental do uso da água e ao desenvolvimento sustentável estão constantemente sendo debatidas com pertinentes 
preocupações pelos aspectos sociais, econômicos e políticos; porém, já é notória a redução do volume de água potável 
para consumo humano. Cândido e Santos (2000) advertem que há, a cada dia, uma crescente diminuição da quantidade 
de água potável disponível.

A poluição hídrica se baseia nas atividades antrópicas que podem causar prejuízo ao homem ou a outras formas de 
vida, assim, Chagas (2005) sustenta a ideia de que as características da água podem ser alteradas por substâncias como 
compostos orgânicos, micro-organismos patogênicos, metais pesados, entre outras que estão presentes nos efluentes e 
são provenientes de tais atividades. Essa poluição acarreta efeitos danosos à sociedade, como: elevação de gastos com 
tratamento dos recursos hídricos, comprometimento de seu uso para diferentes finalidades e complicações relacionadas 
à escassez da água. Macris (2000) afirma que o Poder Público passou a atentar mais vigorosamente para os problemas 
do uso irracional dos recursos hídricos. Para o autor, as leis são instrumentos de grande importância no auxílio de uma 
gestão ambiental eficaz e o Estado deve adotá-las de forma sustentável a fim de assegurar o acesso da população à água 
de boa qualidade.

Com o objetivo de realizar uma gestão mais eficiente dos recursos hídricos, a Política Nacional de Recursos Hídricos, 
instituída pela Lei nº 9.433/97, criou o Plano Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) e o Conselho Nacional do Meio 
Ambiente (CONAMA), que, por meio da resolução nº 357/2005, estabelece diretrizes para o enquadramento dos corpos 
de água em diferentes classes, no que se refere às condições e padrões de lançamento de efluentes. Para cada classe 
dos recursos hídricos são determinados limites de concentrações de poluentes com o objetivo de manter ou melhorar a 
qualidade da água.

A outorga dos direitos de uso dos recursos hídricos é um dos instrumentos que apoiam a implementação da Política 
Nacional de Recursos Hídricos. Segundo Melo (2006), outorga é uma concessão autorizada por órgãos responsáveis pelo 
direito de captação, lançamento de efluentes ou outras atividades que alterem as características de um corpo d’água. Cruz 
(2001) argumenta que a outorga visa manter a qualidade de um curso de água, em conformidade com seu uso final, após o 
lançamento e os processos de dispersão dos poluentes. Azevedo et al. (2003) mencionam que a outorga para a diluição do 
lançamento de efluentes nos corpos receptores é um dos principais instrumentos de controle da poluição hídrica, porém 
não está implantada em todo o território nacional. Os autores acrescentam que para a exploração dessa área de controle 
são necessários critérios de outorga que mantenham sistemas com bases de dados que levem em consideração a situação 
dos recursos hídricos. 

Modelos matemáticos são desenvolvidos para otimizar métodos de gerenciamento de recursos hídricos incorporando 
os sistemas que ocorrem nos rios de maneira funcional, para previsão de impactos e ações corretivas ao meio aquático. 
Suas aplicações requerem dados precisos adquiridos por fiscalização e monitoramento para que haja retornos reais das 
situações analisadas.

De acordo com Li et al. (2007) e Chandra et al. (2009), muitas incertezas devem ser analisadas na formulação de um 
modelo de qualidade de água, como: a variabilidade do fluxo de transporte de poluentes, os processos físico-químicos, o 
tempo de transmissão, as interações dinâmicas entre cargas de poluentes e corpos de água receptores, a indeterminação 
da água disponível e esgoto tratado, e a natureza aleatória dos processos meteorológicos e condições hidrodinâmicas. 
Fitzpatrick (2009) afirma que as limitações de dados irão influenciar na entrada de dados e, consequentemente, no grau 
de retorno do modelo.

Cox (2003) evidencia que um modelo matemático pode ser de grande utilidade para normatização da legislação e 
otimização de recursos, independentemente de complexidades para a implantação dessa ferramenta. Bezerra et. al. (2008) 
admitem que utilizar modelos matemáticos proporciona não só uma melhoria no controle de qualidade dos recursos 
hídricos, como uma prevenção nos impactos ambientais de futuros projetos.

Muitos modelos matemáticos que analisam a qualidade das águas são baseados no modelo de Streeter-Phelps. 
Esse modelo apresenta conceitos de fácil entendimento para sua aplicação, uma vez que são utilizados dados simples de 
entrada, contribuindo para sua utilização em diversas situações.

Diversos estudos foram e estão sendo desenvolvidos com base em modelos matemáticos para o entendimento de 
como se comporta a disponibilidade de oxigênio dissolvido em meio à atuação de uma fonte poluente. O modelo dos 
autores Streeter e Phelps (1925), desenvolvido para o rio Ohio nos Estados Unidos, serviu de base para muitos modelos que 
utilizamos atualmente. Segundo Sperling (2007), devido à facilidade dos conceitos envolvidos e da simples necessidade 
de entrada de dados, é comum que as simulações de oxigênio dissolvido sejam realizadas por meio desse modelo no 
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̇Brasil. Mannina e Viviani (2010) analisam que todos os processos biológicos e físico-químicos mais significativos são 
contemplados por tal modelo. Conforme Sales et. al. (2014), as equações de Streeter-Phelps são equações lineares, o que 
possibilita a inserção de soluções por superposição. Assim sendo, podem-se adicionar processos indefinidamente. Melo 
(2006) concluiu, a partir dos resultados obtidos na realização de um trabalho acadêmico, que o modelo de Streeter-Phelps 
deve ser empregado na metodologia das análises de lançamento de efluentes, pois quando aplicado aos conceitos de 
autodepuração aproxima os corpos d’água às condições reais.

O aumento da população mundial e o crescimento do consumo de bens e serviços geram grandes quantidades de 
rejeitos de diferentes origens. Para Silveira e Teles (2006), essa crescente necessidade por recursos naturais ocasiona 
a produção de resíduos líquidos que em sua maioria são depositados em corpos d’água sem o tratamento necessário, 
ocasionando possíveis modificações hídricas. Braga et al. (2005) definem autodepuração como um processo natural de 
recuperação de um rio que tenha sofrido algum processo de poluição. Os autores ressaltam que esse processo é realizado 
por meio de mecanismos físicos, químicos e biológicos, em que compostos recalcitrantes e inorgânicos não participam 
desse recurso de recuperação do equilíbrio ecológico. Andrade (2010) comenta que o mecanismo de autodepuração pode 
apresentar melhorias na qualidade da água dependendo do nível de poluição do rio. Chagas (2005) cita os principais 
fenômenos que participam da autodepuração dos rios como sendo: fenômenos físicos, nos quais se apresentam a 
capacidade de diluição inicial, a turbulência da água, a sedimentação, a variação da temperatura e a presença de luz solar; 
fenômenos químicos, representados pelas reações de oxidação e redução; e fenômenos biológicos, em que são citados o 
predatismo, a aglutinação e a produção de antibióticos e toxinas.

Na gestão da qualidade da água, são utilizados parâmetros como demanda bioquímica de oxigênio (DBO) e 
coliformes termotolerantes (CTT), entre outros. Esses parâmetros são de fundamental importância na avaliação das 
condições ambientais do meio aquático, o que favorecerá as condições da saúde pública de uma determinada região.

De acordo com Boano et. al. (2006), os efluentes oriundos de processos industriais e de uso doméstico apresentam 
comumente produtos contaminados por substâncias biodegradáveis. Andrade (2010) define DBO como a quantidade de 
oxigênio necessária para que os micro-organismos aeróbios decomponham a matéria orgânica. Portanto, continua o autor, 
a demanda bioquímica de oxigênio não deve ser considerada um poluente, e sim, um parâmetro que indica o consumo de 
oxigênio no processo de estabilização do corpo hídrico.

Os micro-organismos são extremamente importantes no desenvolvimento do processo de decomposição da matéria 
orgânica e, consequentemente, na redução da DBO nos rios. Entretanto, ressalta Von Sperling (2007), alguns desses 
organismos podem ser patogênicos e capazes de provocar danos à saúde de seres humanos e animais. O autor acrescenta 
que os principais micro-organismos que oferecem riscos à saúde pública são bactérias, vírus, protozoários e helmintos, 
sendo o homem o principal responsável pela contaminação dos esgotos por agentes patogênicos por meio dos dejetos.

Silva e Ueno (2008) atentam para a necessidade da manutenção da qualidade dos corpos d’água em padrões 
considerados seguros para a sociedade, já que o contato da água com dejetos pode torná-la um meio de transmissão de 
agentes patogênicos. De acordo com Andrade Filho e Silva (2008), devido às complicações de se constatar a presença de 
micro-organismos patogênicos de forma direta, é comum a identificação desses organismos por meio das bactérias que 
apresentam características similares. Von Sperling (2007) explica que a dificuldade de obtenção de resultados a partir de 
amostras diretas está relacionada às baixas concentrações finais dos agentes patogênicos após a diluição de efluentes em 
rios, o que inviabiliza a execução de exames em laboratórios.

Este estudo tem grande relevância na análise do comportamento de autodepuração de rios que recebem fontes 
poluidoras de lançamento pontual. Benfeitorias podem ser realizadas no sistema de gestão da qualidade dos recursos 
hídricos ao utilizar modelos matemáticos como o de Streeter-Phelps. A grande vantagem desse modelo é que a entrada 
de dados é simples e os resultados são satisfatórios para diagnosticar os impactos causados em cursos d’água, bem 
como para controlar a entrada de fontes poluidoras, o que pode tornar viável a concessão de outorga para lançamento de 
efluentes e facilitar a fiscalização desse recurso. Modelos como o de Streeter-Phelps podem ser uma boa alternativa para 
casos com poucos dados para análises, tendo como exemplo as situações dos rios do estado do Ceará.

2 Metodologia

Este estudo trata da análise dos parâmetros de concentração de DBO e de coliformes termotolerantes para a avaliação 
da qualidade da água do rio Piranhas-Açu, localizado no estado do Rio Grande do Norte. Para tanto, foi aplicado o modelo 
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de Streeter-Phelps simplificado, utilizando dados observados do rio, como vazão e velocidade, somados às simulações de 
lançamentos de efluentes para diferentes concentrações de poluentes.

Foram estabelecidos cenários de análise no intuito de demonstrar o comportamento desses parâmetros em relação 
aos padrões de qualidade da água doce estabelecidos pelas resoluções do CONAMA nº 357/2005 e 274/2005, além da 
comparação desses critérios para as vazões máximas e mínimas em épocas de cheias e secas, respectivamente.

Este estudo poderá auxiliar na tomada de decisão de profissionais que atuam nas áreas de saneamento ambiental 
e recursos hídricos, bem como viabilizar estudos de implantação de novos projetos e melhorias relacionadas ao custo-
benefício no tratamento de esgotos.

2.1 Formulação do modelo

Nesta pesquisa, serão considerados como variáveis de controle a demanda bioquímica de oxigênio (DBO) e os 
coliformes termotolerantes (CTT) presentes no corpo hídrico. As equações que analisam o comportamento desses valores 
são dadas do seguinte modo:

2.1.1 Demanda bioquímica de oxigênio

             (1)

L = Concentração de DBO de remanescente [mg/L];
t = Tempo [dia];
Kd = Coeficiente de remoção de DBO efetiva do rio.

2.1.2 Coliformes termotolerantes

             (2)

N = Número de coliformes (org/100 mL, ou NMP – Número Mais Provável – por 100 mL);
t = Tempo [dia];
Kb = Coeficiente de decaimento bacteriano [dia-1].

2.2 Solução do modelo considerando apenas uma fonte poluidora pontual

As equações a seguir apresentam as soluções do modelo matemático, Sperling (2007):

2.2.1 Demanda bioquímica de oxigênio

             (3)

x = Distância percorrida [m];
Vo = Velocidade do rio, a montante do lançamento [m/dia].

De acordo com Sperling (2007), a temperatura influencia substancialmente o valor do coeficiente de remoção da 
DBO já que interfere no metabolismo dos organismos decompositores. O autor apresenta a relação empírica entre a 
temperatura e o coeficiente analisado, sendo ela:

             (4)

KdT = Kd a uma temperatura T qualquer [dia-1];
Kd20 = Kd a uma temperatura T=20°C [dia-1];
θ = Coeficiente de temperatura, com valor usual 1,047;
T = Temperatura do líquido [°C].
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2.2.2 Coliformes termotolerantes

             (5)

Sperling (2007) demonstra a variação do coeficiente de decaimento dos micro-organismos em função da temperatura 
de acordo com a formulação abaixo:

             (6)

KbT = Kb a uma temperatura T qualquer [dia-1];
Kb20 = Kb a uma temperatura T=20°C [dia-1];
θ = Coeficiente de temperatura, com valor usual 1,07;
T = Temperatura do líquido [°C].

2.2.3 Equação da mistura

             (7)
             
             (8)

No = Concentração de coliformes na mistura esgoto-rio [NMP/100mL];
Nr = Concentração de coliformes no rio, a montante do lançamento [NMP/100mL];
Ne = Concentração de coliformes nos esgotos [NMP/100mL];
Lo = Concentração de DBO na mistura esgoto-rio [mg/L];
Lr = Concentração de DBO no rio, a montante do lançamento [mg/L];
Le = Concentração de DBO nos esgotos [mg/L];
Qr = Vazão do rio a montante do lançamento [m³/s];
Qe = Vazão dos esgotos [m³/s].

2.3 Caracterização da região

No relatório realizado pela Agência Nacional de Águas - ANA (2014) são apresentados os seguintes dados sobre a 
bacia hidrográfica do rio Piranhas-Açu:

A bacia hidrográfica do rio Piranhas-Açu ocupa a maior área da região hidrográfica Atlântico Nordeste Oriental com 
60% pertencente ao Estado da Paraíba e 40% ao Estado do Rio Grande do Norte. A nascente está situada no município 
de Bonito de Santa Fé, e seu fluxo d’água percorre os dois estados da bacia hidrográfica pelo rio chamado Piranhas, 
passando por importantes cidades do Rio Grande do Norte como Caicó e Assú, e finalmente desemboca no Oceano 
Atlântico em uma região posicionada próxima à cidade de Macau. Ao transpor a barragem Armando Ribeiro Gonçalves, 
o rio passa a ser conhecido como Piranhas-Açu.

O trecho do rio analisado está situado nas UPH’s (Unidades de Planejamento Hidrológico) Médio Piranhas Potiguar 
e Bacias Difusas do Baixo Piranhas.

2.4 Dados para as simulações

Os dados do rio Piranhas-Açu foram fornecidos pela Secretaria dos Recursos Hídricos do Rio Grande do Norte no 
programa de monitoramento e fiscalização. Três seções do rio foram definidas com base no monitoramento de pontos 
realizado no dia 20 de agosto de 2002, com os seguintes dados: localização dos pontos, vazões, áreas e velocidades. As 
distâncias entre os pontos foram estabelecidas com o uso do programa AutoCad baseadas em escalas adquiridas com o 
programa Google Earth. 

Na análise do decaimento da DBO foi considerado um lançamento pontual de efluente localizado na seção 1 com 
a vazão de 0,10 m³/s. As concentrações da fonte pontual lançada no rio variaram entre 100 mg/L e 500 mg/L, enquanto, 
as concentrações do rio à montante do ponto de lançamento, o rio foi considerado com uma carga de 2 mg/L. Foi 
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estabelecido o valor 0,50 dia-1 para Kd de acordo com Von Sperling (2007), posto que em todas as seções monitoradas o 
rio apresenta profundidade com menos de 1 metro, sendo considerado, portanto, como rio raso. De acordo com a Equação 
4, o valor do coeficiente foi alterado, considerando a temperatura do rio de 26°C; e, consequentemente, a taxa de remoção 
foi elevada para 0,659 dia-1. 

Na verificação da redução dos coliformes termotolerantes foi considerado novamente um lançamento pontual 
localizado na seção 1 com a vazão de 0,10 m³/s. Os valores das concentrações de coliformes foram estimados após 
tratamentos com eficiências variando entre 70% e 99% relativos a uma carga de esgoto bruto de 1,5 x 106 de organismos 
a cada 100 mL, ao passo que o rio foi considerado limpo com carga de 10 organismos a cada 100 mL. Foi assumido 
o valor típico de 1,00 dia-1 para o coeficiente de decaimento bacteriano e, após a aplicação da Equação 6, que altera o 
coeficiente em função da temperatura empregada, foi elevado o valor do coeficiente para 1,50 dia-1, considerando uma 
temperatura de 26°C.

A Tabela 1 informa as concentrações de poluentes após a mistura.

Tabela1: Concentrações de poluentes após a mistura.

DBO (mg/L) CTT (NMP/100mL)
Efluente Mistura Efluente Mistura

100 2,974 1,50 x 104 160
200 3,969 7,50 x 104 756
300 4,963 2,25 x 105 2248
400 5,957 3,75 x 105 3739
500 6,952 4,50 x 105 4485

Nota: NMP - Número Mais Provável.

2.5 Cenários de análise

Nas simulações dos cenários foram feitas comparações entre diferentes padrões de qualidade da água doce segundo 
resoluções do CONAMA e variadas as cargas poluidoras nos lançamentos de efluentes.

2.5.1 Cenário 1

Neste cenário, foi analisado o decaimento da DBO e coliformes termotolerantes para diferentes concentrações de 
poluentes, levando em consideração as vazões monitoradas nos três pontos em estudo. 

2.5.2 Cenário 2

Neste cenário, faz-se uma comparação das concentrações encontradas no cenário 1 com os padrões de qualidade 
estabelecidos pelo CONAMA, para as diferentes classes de água doce.

2.5.3 Cenário 3

Neste cenário, são verificadas as vazões mais favoráveis e desfavoráveis da região para decaimento das concentrações 
dos poluentes. Chagas (2005) desenvolveu um estudo para o rio Potengi, próximo do rio Piranhas-Açu, que possui 
características semelhantes, em que foram adotadas vazões máximas e mínimas com valores de 14,5 m3/s e 2,6 m3/s, 
respectivamente. Por esse motivo, também foram adotados estes valores de vazões máximas e mínimas no estudo.

As áreas das seções para vazões máximas foram consideradas a partir do cálculo da média das áreas monitoradas, 
enquanto que as áreas para vazões mínimas foram estipuladas de acordo com um cálculo baseado na proporção entre os 
valores de 14,5 m3/s, 2,6 m3/s e área máxima. Dessa maneira, as respectivas áreas são 16,50 m2 e 2,96 m2.

3 Resultados e Discussões

Utilizando o modelo simplificado de Streeter-Phelps, foi possível fazer o estudo dos cenários apresentados 
anteriormente. Com as simulações dos cenários 1 e 2 pode-se verificar o comportamento das concentrações de DBO e 
de CTT nos trechos estabelecidos do rio, e analisar seu enquadramento, seguindo os padrões de qualidade da água nas 
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resoluções do CONAMA, para as variadas concentrações. Com isto, pode-se fazer a análise da qualidade da água de 
forma simples.

Concentrações altas de DBO, por exemplo, indicam que grandes quantidades de oxigênio dissolvido serão consumidas 
por micro-organismos para a sintetização da matéria orgânica, o que acarreta a redução da quantidade disponível de 
oxigênio no meio aquático e, consequentemente, a mortandade de organismos aeróbios. E altas concentrações de 
coliformes termotolerantes que, embora não sejam patogênicos ao homem na sua maioria, indicam que há risco de 
contaminação da água por micro-organismos patogênicos, já que são geralmente originadas das fezes de animais de 
sangue quente.

3.1 Cenário 1 

O cenário 1 apresenta o decaimento das concentrações de poluentes no percurso do rio para os diferentes lançamentos 
de cargas poluidoras na seção de lançamento. A Figura 1 ilustra o comportamento da DBO quando lançadas as fontes 
poluidoras, e a Figura 2 ilustra o comportamento do CTT.

Nas Figuras 1 e 2, é possível observar que, para uma mesma vazão de mistura, cargas mais elevadas de poluentes 
lançadas demandam maior tempo e distância para a diminuição das concentrações de DBO e CTT. 

            Figura 1: Comportamento da DBO. 

Verifica-se também, nas Figuras 1 e 2, a influência da velocidade no comportamento exponencial dos gráficos. 
Isso pode ser visto no trecho a aproximadamente 12 km, quando é feita uma alteração na seção transversal, alterando a 
velocidade do rio nas seções posteriores.
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                  Figura 2: Comportamento de CTT.

3.6.2 Cenário 2

No cenário 2, faz-se uma análise comparativa entre os limites das concentrações de DBO e de CTT estipulados pelo 
CONAMA e as concentrações das cargas simuladas nos lançamentos. 

               Figura 3: Análise DBO para a Classe I.

Observa-se na Figura 3, para a classe I do CONAMA, cujo limite de DBO é de 3 mg/L, que apenas o lançamento 
de 100 mg/L está dentro dos padrões de qualidade. A classe II admite uma concentração máxima de 5 mg/L para DBO e, 
portanto, como ilustra a Figura 4, a referida classe apresenta condições em desacordo com o Conselho Nacional do Meio 
Ambiente para as simulações com efluentes que apresentem concentrações acima de 400 mg/L. Todas as simulações estão 
de acordo com os critérios da resolução para a classe III, a qual especifica concentrações máximas de 10 mg/L (Figura 5).
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      Figura 4: Análise DBO para a classe II.

      Figura 5: Análise DBO para a classe III.

A Figura 6 apresenta diferentes critérios avaliados quanto à contaminação microbiológica. Para o lançamento com 
1,50 x 104 NMP, o rio é considerado excelente para recreação de contato primário e o único dentro dos padrões para 
a classe I para os demais usos. Nas situações de lançamento com 7,50 x 104 NMP, o rio é visto como satisfatório para 
recreação de contato primário e impróprio para os demais usos.
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        Figura 6: Análise CTT para a classe I. 

Na análise de coliformes termotolerantes relacionados à classe II (Figura 7), os lançamentos com cargas 
microbiológicas de 1,50 x 104 NMP e 7,50 x 104 NMP estão dentro dos padrões para os demais usos; porém, ao levarmos 
em consideração os limites estipulados para a recreação de contato primário, que são natação, esqui aquático e mergulho, 
são considerados de qualidade excelente e muito boa, respectivamente. Os rios que recebem as outras concentrações de 
carga poluidora são avaliados como impróprios pela resolução 274 do CONAMA.

        Figura 7:  Análise CTT para a classe II.
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Já para a classe III (Figura 8), para lançamentos com 1,50 x 104 NMP, 7,50 x 104 NMP e 2,25 x 105 NMP, o rio está 
em conformidade com os limites para contato secundário; entretanto, apenas os dois primeiros são considerados aptos 
para dessedentação de animais criados em confinamento. Para os demais usos, apenas o efluente com 4,50 x 105 NMP 
torna o rio inutilizável para tais finalidades. 

          Figura 8: Análise CTT para a classe III. 

3.6.3 Cenário 3

Observa-se no resumo do Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Piranhas-Açu que os rios da 
bacia ainda não foram enquadrados em classes. O artigo 42 da resolução 357 do CONAMA determina que um rio deve 
ser considerado de classe II quando o enquadramento não tenha sido aprovado. Portanto, foi considerado nesta pesquisa 
o rio Piranhas-Açu como classe II. 

             Figura 9: Análise DBO com vazão máxima para classe II.
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          Figura 10: Análise DBO com vazão mínima para classe II.

A Figura 11 apresenta o perfil das concentrações de coliformes termotolerantes para vazões mais 
favoráveis. Observa-se que os lançamentos com 1,50 x 104 NMP e 7,50 x 104 NMP são os únicos dentro dos 
padrões da classe para os demais usos; porém, ao ser avaliado o critério de recreação de contato primário, 
são considerados de qualidade excelente e satisfatória na devida ordem. As demais cargas lançadas são 
consideradas impróprias para recreação de contato primário.

             Figura 11: Análise CTT com vazão máxima para classe II.
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No caso da avaliação do número mais provável de micro-organismos biológicos para a vazão mais desfavorável 
(Figura 12), 1,50 x 104 NMP é a única carga que permite o rio considerado próprio para recreação de contato primário, 
sendo classificado satisfatório para esse fim. O referido lançamento também é o único que apresenta padrões, segundo a 
resolução, dentro dos demais usos após a mistura.

      Figura 12: Análise CTT com vazão mínima para classe II.

4 Conclusões e recomendações

A partir desta pesquisa, foi possível estabelecer, de forma simples, critérios de avaliação da qualidade da água, 
facilitando a tomada de decisão por parte de gestores ambientais.

Quanto aos resultados, registrou-se que, para maiores vazões do rio e menores concentrações do efluente, os corpos 
d’água conseguem diluir as cargas poluentes de forma mais eficiente, o que permite maiores possibilidades de lançamento 
segundo a legislação vigente. Isso fica evidenciado quando analisamos os resultados do cenário 3, em que há numerosas 
restrições para lançamentos de efluentes no rio, enquadrado como classe II, quando usamos vazão de 2,6 m3/s em relação 
à vazão de 14,5 m3/s. Para períodos de estiagem, em que as vazões reduzidas dos rios são comuns, o monitoramento 
desses recursos hídricos deve ser realizado de forma mais rigorosa, já que há uma maior probabilidade da presença de 
poluentes em altas concentrações.

Este estudo tem grande relevância na análise do comportamento de autodepuração de rios que recebem fontes 
poluidoras de lançamento pontual. Benfeitorias podem ser realizadas no sistema de gestão da qualidade dos recursos 
hídricos ao utilizar modelos matemáticos como o modelo simplificado de Streeter-Phelps. A grande vantagem desse 
modelo é que a entrada de dados é simples e os resultados são satisfatórios para diagnosticar os impactos causados em 
cursos d’água, bem como para controlar a entrada de fontes poluidoras, o que pode tornar viável a concessão de outorga 
para lançamento de efluentes e facilitar a fiscalização dos corpos hídricos. Modelos como o de Streeter-Phelps podem ser 
uma boa alternativa para casos com poucos dados para análises, tendo como exemplo as situações dos rios do Estado do 
Ceará.
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